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 PARECER Nº 0192/2012 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0539/11  
 Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que visa 
criar o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos no Município 
de São Paulo.  
Segundo o projeto, o Programa tem como objetivo preservar e cuidar da saúde 
alimentar no Município de São Paulo.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto.  
Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Nesse diapasão, a própria Lei 
Orgânica do Município reza, em seu art. 13, I, que cabe à Câmara, com sanção do 
Prefeito, não exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias 
de competência do Município, especialmente, legislar sobre assuntos de interesse 
local.  
Como observa Celso Bastos:  
"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria 
que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, 
por repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente 
municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município 
parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a 
este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem 
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais" (in Competências na Constituição 
de 1988, Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)  
Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a 
norma sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há 
que se reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.  
Ademais, a proposta ampara-se também na proteção e defesa da saúde, que são 
matérias de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal 
(art. 24, XII, da CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II, da CF).  
Ora, tratando a propositura sobre saúde pública e tendo em vista que, nos termos 
do art. 196 da Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença ...”, certo é que o Município, ao dispor sobre análise de alimentos e sua 
toxicidade, nada mais faz que cumprir seu poder-dever de preservar a saúde da 
população.  
Neste sentido, elucida a questão Hely Lopes Meirelles, ao dizer que ‘’ao Município 
sobram poderes para editar normas de preservação da saúde pública, nos limites 
de seu território, uma vez que, como entidade estatal que é, está investido de 
suficiente poder de polícia inerente a toda Administração Pública, para a defesa da 
saúde e bem-estar dos munícipes. Claro é que o Município não pode legislar e agir 
contra as normas gerais estabelecidas pela União e pelo Estado-membro ou além 
delas, mas pode supri-las na sua ausência, ou complementá-las em suas lacunas, 
em tudo que disser respeito à saúde pública local (CF, arts, 23, II, e art. 30, I, II e 
VII).‘’ (in Direito Municipal Brasileiro, 6ª edição, Malheiros Editores, págs. 333 e 
334).  
Por fim, observa-se que já não existe mais impedimento em nossa Lei Orgânica 
para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria, uma vez que a 
reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação de 
serviço público foi abolida de nossa Lei Orgânica Municipal através da Emenda nº 
28/06.  



Nos termos do art. 41, X, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização de 
2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.  
Para a aprovação do projeto, é necessário o voto da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante todo o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em 
07.03.2012.  
Celso Jatene- PTB  
Dalton Silvano - PV - Relator  
Floriano Pesaro - PSDB  
José Américo - PT  
Marco Aurélio Cunha - PSD  
Quito Formiga - PR  
 


